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Nº 70040287989

2010/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI Nº 1.892, DE 30 DE SETEMBRO DE 2008, DO MUNICÍPIO DE SEGREDO. PAGAMENTO DE DÉCIMO TERCEIRO SUBSÍDIO AOS VEREADORES E DE REMUNERAÇÃO POR CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DURANTE O PERÍODO DE RECESSO.
Padece de inconstitucionalidade o parágrafo 2º do artigo 2º da Lei nº 1.892/2008, do Município de Segredo, que prevê o pagamento de décimo terceiro subsídio aos Vereadores. Art. 39, § 4º, da Constituição Federal c/c art. 8º da Constituição Estadual. 

Também é inconstitucional o artigo 5º da referida Lei, que estabelece o pagamento de remuneração em virtude de convocação para sessão legislativa extraordinária durante o período de recesso, pois afronta o art. 50, § 4º, da Constituição Estadual e o art. 57, § 7º, da Constituição da República.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE julgada PARCIALMENTE procedente, por maioria.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70040287989


	Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA/RS, 


	PROPONENTE;

	MUNICÍPIO DE SEGREDO, 


	REQUERIDO;

	CâMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SEGREDO, 


	REQUERIDA;

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO/RS, 


	INTERESSADO.


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar procedente em parte a Ação Direta de Inconstitucionalidade, vencidos em parte os Desembargadores Francisco José Moesch (Relator), Luís Gonzaga da Silva Moura, Voltaire de Lima Moraes, Ricardo Raupp Ruschel, José Aquino Flôres de Camargo, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Alexandre Mussoi Moreira, Marcelo Bandeira Pereira, Marco Aurélio dos Santos Caminha, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang e Newton Brasil de Leão.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Leo Lima (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Marco Aurélio dos Santos Caminha, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Luís Gonzaga da Silva Moura, Ivan Leomar Bruxel, Maria Isabel de Azevedo Souza, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Voltaire de Lima Moraes, Aymoré Roque Pottes de Mello, Ricardo Raupp Ruschel, José Aquino Flôres de Camargo, Carlos Rafael dos Santos Júnior, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Sejalmo Sebastião de Paula Nery, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, Cláudio Baldino Maciel, Dorval Braulio Marques e Dálvio Leite Dias Teixeira.
Porto Alegre, 15 de agosto de 2011.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)
O EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, com fundamento no art. 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o art. 95, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, propôs a presente ação direta de inconstitucionalidade, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do parágrafo 2º do artigo 2º e do artigo 5º, ambos da Lei nº 1.892, de 30 de setembro de 2008, do Município de Segredo, que fixa o subsídio mensal dos Vereadores da Câmara Municipal de Segredo – RS para a Legislatura 2009/2012, no que tange à percepção de gratificação natalina pelos Vereadores Municipais e à sua remuneração por sessões extraordinárias da Câmara de Vereadores durante o período de recesso.

Sustenta o proponente que o § 2º do artigo 2º da Lei nº 1.892/2008, que autoriza o pagamento de décimo terceiro subsídio aos Vereadores, viola o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 39, § 4º, da Constituição da República, uma vez que os agentes políticos detentores de mandato eletivo só podem ser remunerados por subsídio, fixado em parcela única. Afirma que também é inconstitucional o artigo 5º da Lei nº 1.892/2008, que autoriza o pagamento de remuneração aos Vereadores, em razão de convocação para sessão legislativa extraordinária, ainda que apenas no período de recesso. Aduz que a Emenda Constitucional nº 50/2006 modificou a redação do artigo 57 da Constituição Federal, passando a vedar, em seu parágrafo 7º, in fine, o pagamento de parcela indenizatória em virtude de convocação para sessão legislativa extraordinária. Alega que tal preceito é de observância obrigatória pelos Municípios, por força do princípio da simetria, consagrado no caput do artigo 8º da Constituição Estadual. Menciona que a Constituição do Estado, desde 2004, por força da Emenda Constitucional nº 41, que acrescentou o parágrafo 4º ao seu artigo 50, também proíbe o pagamento desse tipo de verba remuneratória/indenizatória.     

Requer a procedência do pedido, para que seja declarada a inconstitucionalidade do parágrafo 2º do artigo 2º e do artigo 5º, ambos da Lei nº 1.892/2008, do Município de Segredo, por afronta aos arts. 8º, caput, e 50, § 4º, da Constituição Estadual, combinados com os arts. 39, § 4º, e 57, § 7º, da Constituição Federal.

Foi determinada a notificação do Prefeito Municipal e da Câmara de Vereadores do Município de Segredo para apresentação de informações, bem como a citação do Procurador-Geral do Estado.

O MUNICÍPIO DE SEGREDO e a CÂMARA DE VEREADORES não prestaram informações.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO manifestou-se pela improcedência da ação, com a manutenção da norma municipal questionada.

O Ministério Público opinou pela procedência da ação.

Vieram os autos conclusos para julgamento. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

A presente ação direta de inconstitucionalidade foi proposta objetivando a retirada do ordenamento jurídico do parágrafo 2º do artigo 2º e do artigo 5º da Lei nº 1.892, de 30 de setembro de 2008, do Município de Segredo, que assim dispõem:
Art. 2°(...)

§ 2º Além do subsídio mensal, os vereadores perceberão em Dezembro de cada ano, uma quantia igual aos respectivos subsídios vigentes naquele mês.

Art. 5° As sessões extraordinárias serão remuneradas durante o período de recesso.
A matéria relativa aos subsídios é altamente debatida no âmbito deste Colegiado, sendo que meu entendimento é no sentido de ser indevido décimo terceiro salário àqueles que são remunerados por subsídio. 
Com efeito, a Carta Magna, no parágrafo 4º do art. 39, dispõe claramente que o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, proibindo o acréscimo de qualquer gratificação, abono ou outra espécie de remuneração: 

Art. 39 (...)

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.  

E, por força do art. 8° da Constituição Estadual, os Municípios a ele devem obediência:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.  

Assim, padece de inconstitucionalidade o parágrafo 2º do art. 2º da Lei nº 1.892/2008, do Município de Segredo, que prevê o pagamento de décimo terceiro subsídio aos Vereadores.
Nesse sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. FIXAÇÃO DE DÉCIMO TERCEIRO SUBSÍDIO EM FAVOR DOS VEREADORES. INCONSTITUCIONALIDADE. É inconstitucional o dispositivo que concede décimo terceiro subsídio aos vereadores, pois afronta aos arts. 8º e 11 da CE, combinados com o § 4º do art. 39 da CF. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70040007445, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 18/04/2011)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. AGENTES POLÍTICOS DETENTORES DE CARGOS ELETIVOS. GRATIFICAÇÃO NATALINA. ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS. INADMISSIBILIDADE. DESATENDIMENTO À REGRA PROIBITIVA DE QUALQUER ACRÉSCIMO REMUNERATÓRIO. INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 39, PARÁGRAFO 4º, DA CF. PRINCÍPIOS AOS QUAIS OS MUNICÍPIOS DEVEM OBEDIÊNCIA, CONFORME OS ARTIGOS 8° E 11, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. PRECEDENTES. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70033461039, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 29/03/2010)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 663/2000, DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA URTIGA, QUE ACRESCENTA AO SUBSÍDIO DO PREFEITO, DO VICE E DOS VEREADORES A GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS E DE DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. INCONSTITUCIONALIDADE DO DISPOSITIVO QUE VINCULA O SUBSÍDIO DOS AGENTES POLÍTICOS MUNICIPAIS, SEM RESSALVA AO PREFEITO E SECRETÁRIOS, AOS DOS DEPUTADOS ESTADUAIS. 1. Por serem agentes políticos e detentores de cargos eletivos, mostra-se inconstitucional a norma municipal que acrescenta aos subsídios a gratificação natalina e o terço de férias. Remuneração que deve ocorrer mediante parcela única, sem qualquer espécie de acréscimo. Inteligência dos artigos 29, V, e 39, caput, e §§ 3º e 4º, ambos da Constituição Federal. 2. É inconstitucional o art. 6º da lei municipal que dispõe sobre a equiparação dos subsídios ao dos Deputados Estaduais, pois não observa o disposto no artigo 37, incisos XI e XIII, da Constituição Federal, em desatenção à regra do art. 11 da Constituição Estadual. ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70031550171, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flores de Camargo, Julgado em 14/12/2009)

Ainda, o artigo 5º da Lei nº 1.892/2008 estabelece o pagamento de remuneração em virtude de convocação para sessão legislativa extraordinária durante o período de recesso, o que afronta o artigo 57, § 7º, da Constituição da República, cuja regra é a vedação de pagamento de parcela indenizatória, em razão da convocação.

Da mesma forma dispõe o § 4º do artigo 50 da Constituição Estadual:

Artigo 50 - A Assembléia Legislativa reunir-se-á, anualmente, na Capital do Estado, de 1º de fevereiro a 16 de julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro, salvo prorrogação, ou convocação extraordinária.

(...)

§ 4º - A sessão legislativa extraordinária ocorrerá sem ônus adicional para o Estado.

Portanto, também é inconstitucional o art. 5º da Lei nº 1.892/2008 do Município de Segredo.

Nesse alinhamento, os seguintes precedentes:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 2º, §2º E ARTIGO 5º, AMBOS DA RESOLUÇÃO Nº 001/2008 DA CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE LAGOÃO, QUE ACRESCENTA AO SUBSÍDIO DOS VEREADORES O DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E REMUNERAÇÃO POR CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA. VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL. Os agentes políticos, detentores de cargos eletivos, não fazem jus a gratificações extras agregadas aos seus subsídios, porquanto este deve se dar em parcela única, sem qualquer espécie de acréscimo, segundo dispõe os artigos 29, inciso V, e 39, caput, e §§ 3º e 4º, da Constituição Federal. Nos termos do artigo 57, § 7º, da Constituição da República Federativa do Brasil, é a vedação de pagamento de parcela indenizatória, em razão da convocação. ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039399381, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 28/02/2011)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. CONCESSÃO DE ADICIONAL DE FÉRIAS E DE DÉCIMO TERCEIRO SUBSÍDIO AO PREFEITO, AO VICE-PREFEITO E VEREADORES. CONCESSÃO DE INDENIZAÇÃO AOS VEREADORES CONVOCADOS PARA PARTICIPAR DE SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL. São inconstitucionais disposições legais que concedem gratificação de férias e décimo terceiro subsídio ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e Vereadores. Afronta aos arts. 8º e 11 da Constituição Estadual e aos §§ 3º e 4º do art. 39 da Constituição Federal, o qual veda, entre outros, o acréscimo de gratificação ou outra espécie remuneratória ao subsídio de detentor de mandato eletivo. Mostra-se igualmente inconstitucional, disposição legal que prevê o pagamento de indenização aos Vereadores em razão de convocação para sessão legislativa extraordinária, em face do disposto nos arts. 50, § 4º, da Constituição Estadual e 57, § 7º, da Constituição Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028647378, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 25/05/2009)
Pelo exposto, julgo procedente a presente ação, para declarar a inconstitucionalidade do parágrafo 2º do artigo 2º e do artigo 5º da Lei nº 1.892/2008, do Município de Segredo, por ofensa aos arts. 8º, caput, e 50, § 4º, da Constituição Estadual, combinados com os arts. 39, § 4º, e 57, § 7º, da Constituição Federal.

DES. CARLOS RAFAEL DOS SANTOS JÚNIOR (REVISOR) – Senhor Presidente, eminente Relator.

Com o máximo respeito vou ousar divergir, em parte, das conclusões do eminente Relator que propõe se alcance nesta ADIN, juízo de procedência integral.

Segundo penso o denominado décimo-terceiro subsídio – e mesmo o pagamento de um terço do subsídio quando do gozo de férias – não figura, em princípio, qualquer inconstitucionalidade.

O pagamento destes valores, de um lado, é rigorosamente constitucional e pode sim, ainda que se deva fazer uma interpretação favorável a respeito, ser pago aos membros de poder e mesmo titulares de mandato eletivo.

Não vejo, com a devida vênia, qualquer arranhão ao disposto no artigo 39,  4º, da Constituição Federal.

Aliás, este mesmo Órgão Especial, recentemente, em ADI de que fui relator, modificando visão anterior, assim ementou:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE CONDOR. PRELIMINAR. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. VINCULAÇÃO DO SUBSÍDIO DO DETENTOR DE MANDATO ELETIVO AO VENCIMENTO DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. REAJUSTE DOS SUBSÍDIOS DE PREFEITO. VICE-PREFEITO E Vereadores. férias. acréscimo de um terço. VERBA DE REPRESENTAÇÃO. Pedido de declaração de inconstitucionalidade de norma municipal frente à Constituição Federal. Possibilidade. Normas de reprodução obrigatória pela Constituição Estadual. Preliminar de impossibilidade jurídica do pedido rejeitada. Vinculação dos subsídios do Prefeito, Vice-prefeito e Vereadores ao menor padrão básico de vencimento do servidor público municipal. Aumento do subsídio vinculado ao aumento dos servidores públicos. Inconstitucionalidade. Violação do inc. XIII do art. 37 da Constituição Federal. Acréscimo de um terço sobre as férias. Subsídio do detentor de mandato eletivo. Previsão de parcela única que não veda a concessão da gratificação. Constitucionalidade. Interpretação dos arts. 29, V, 37, XVI, e 39, §§ 3º e 4º, da Constituição Federal e arts. 8º e 11 da Constituição Estadual. Acréscimo de verba de representação ao subsídio do Vereador. Constitucionalidade. Precedentes. 

À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E, POR MAIORIA, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO. (ADI 70037512340, j. em 18/07/2011, OE/TJRS).

Em face do exposto, julgo procedente apenas em parte esta ADI, para declarar a inconstitucionalidade tão somente do artigo 5º, da Lei nº 1.892/2008, do Município de Segredo, que estabeleceu o pagamento de remuneração em virtude de convocação para sessão legislativa extraordinária, ponto em que estou acorde com o colega Relator.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH (RELATOR) – Estou mantendo, Senhor Presidente, a minha orientação e cito precedentes de 28-02-2011.

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Acompanho o Des. Moesch.

DES. SEJALMO SEBASTIÃO DE PAULA NERY – Acompanho a divergência do eminente Revisor.

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA – Com o Relator.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA – Com o Des. Carlos Rafael.

DES. CLÁUDIO BALDINO MACIEL – Também acompanho a divergência inaugurada pelo Desembargador Carlos Rafael dos Santos Júnior, com a vênia do Relator.

DES. DORVAL BRÁULIO MARQUES – Com a divergência.

DES. DÁLVIO LEITE DIAS TEIXEIRA – Com a divergência. 

DES. LEO LIMA (PRESIDENTE) – Acompanho a divergência.
DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Com o Relator.

DES. MARCO AURÉLIO DOS SANTOS CAMINHA – Com o Relator, Senhor Presidente.

DES. GASPAR MARQUES BATISTA – Acompanho o eminente relator.

DES. ARNO WERLANG – Eu também não participei dessa sessão em que houve essa alteração anunciada agora. Então, por enquanto, ainda vou manter meu posicionamento antigo e prometo estudar no próximo, quando eu for Relator.

Acompanho o eminente Relator, com vênia dos que entendem de forma diversa.

DES. MARCO ANTÔNIO RIBEIRO DE OLIVEIRA – Acompanho a divergência.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO – Com o Relator.

DES. LUÍS GONZAGA DA SILVA MOURA – Com o Relator.

DES. IVAN LEOMAR BRUXEL – Acompanho a divergência, inaugurada pelo eminente Revisor, Desembargador Carlos Rafael dos Santos Júnior.

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Acompanho a divergência, com a vênia do Em. Relator.
DES. OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS – Acompanho a divergência.

DES. IRINEU MARIANI – Com a devida vênia, voto com o Des. Carlos Rafael.

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES – Saliento que não participei dessa última sessão de julgamento em que teria havido essa modificação. Antes, eu estava votando conforme o nobre Relator e, salvo melhor reflexão a respeito, por enquanto, sigo a linha anterior, votando com o eminente Relator.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Com a máxima vênia, acompanho a divergência parcial inaugurada pelo eminente Des. Carlos Rafael dos Santos Júnior.
É o voto.

DES. RICARDO RAUPP RUSCHEL – Com o Relator.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO – De acordo com o relator.

DES. LEO LIMA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70040287989, Comarca de Porto Alegre: "POR MAIORIA, JULGARAM PROCEDENTE EM PARTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS EM PARTE OS DESEMBARGADORES FRANCISCO JOSÉ MOESCH (RELATOR), LUÍS GONZAGA DA SILVA MOURA, VOLTAIRE DE LIMA MORAES, RICARDO RAUPP RUSCHEL, JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO, LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA, MARCELO BANDEIRA PEREIRA, MARCO AURÉLIO DOS SANTOS CAMINHA, GASPAR MARQUES BATISTA, ARNO WERLANG E NEWTON BRASIL DE LEÃO."
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